
A metodologia utilizada é hipotética-deduti-
va, através de uma análise ampla de leis e 
bibliogra�a para identi�car os principais 
problemas relacionados a tal expansão crimi-
nal.

A temática envolvendo o meio ambiente está cada vez mais popular no meio jurídico brasileiro, visto toda 
a devastação que o ser humano vem causando à natureza e a consequente ameaça à própria espécie. O 
estudo deste tema é de extrema relevância diante do crescimento do trá�co de animais silvestres, que 
devido a baixa penalidade e a grande lucratividade vem tornando-se o segundo maior comércio ilegal do 
mundo, tendo como resultado, danos irreparáveis na fauna e na �ora. Em especial, no Brasil, a problemáti-
ca destaca-se, pois, visto a sua rica biodiversidade, tornou-se um dos locais mais atrativos para este crime.

Este trabalho visa analisar a legislação atual-
mente vigente no Brasil e sua forma de atu-
ação diante da violação de direitos na esfera 
ambiental, em especial, analisa-se a questão 
do bem jurídico penal.
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INTRODUÇÃO

Lei de Proteção à 
Fauna

1 - 3 anos

2 - 5 anos

Lei dos Crimes 
Ambientais

6 meses - 1 ano

6 meses - 1 ano

Caça

Comércio

REFERÊNCIAS

As penas, que atualmente são de no máximo 
um ano de detenção, são ín�mas perto das 
consequências causadas por estas infrações. 
Visto que um bem jurídico deve ser protegi-
do de forma proporcional, ou seja: a pena 
deve ser necessária e possuir medidas ade-
quadas para atingir o principal objetivo, 
além de ponderar os meios e os �ns, identi�-
cando suas importâncias. Pode-se dizer que 
tal penalidade é desproporcional, pois não 
está atingindo seu objetivo de repreender 
adequadamente os infratores visto os danos 
ambientais para as atuais e futuras gerações 
por eles causadas. Indenti�ca-se, então, a in-
constitucionalidade nesta proteção insu�ci-
ente dos animais silvestres. 

O ordenamento jurídico protege o meio ambiente através 
de três esferas: civil, administrativa e penal. Na tabela a 
seguir pode-se analisar as sanções na Lei de Proteção à 
Fauna, de 1967 e na lei que a revogou, a Lei dos Crimes 
Ambientais, de 1998:

A inconstitucionalidade presente nesta proteção insu�ciente emerge a necessidade da modi�cação da legis-
lação. Tem-se a urgência de aumentar a pena e tipi�car através de um maior número de verbos o trá�co de 
animais silvestres, para que, assim, o bem jurídico seja protegido através do maior número de tipos possíveis, 
prevendo desde a venda online até o trá�co internacional destes animais. Além disto, tutela-los como um 
bem jurídico por si só possibilita a aplicação das leis de forma mais objetiva: em prol dos animais.
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